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TRANSFORMAÇOES DA AGRICULTURA 
BRASILEIRA 

A agricultura brasileira passou por importantes transformações 
no caminho da modernização. principalmente a partir da década de 70. 
O Nordeste retardou-se no processo e a Região Amazônica tem padrão 
indefinido: as áreas antigas continuam com a agricultura de subsistên­
cia e as de conquista recente. nas mãos dos imigrantes sulinos. iniciam 
a agricultura nos padrões modernos. 

O trabalho discute a política agrlcola relevante mas fará. antes dis­
to. incursão sobre velho tema: o que é a agricultura moderna. procu­
rando. resumidamente. reunir as informações exis tentes. Mas de for­
ma mais abrangente. pois a agricultura moderna cada vez aproxima-se 
mais dé ser igual a um subsetor de setor industrial. 

Procurou-se apresentar as idéias sob forma acesslvel a leitores não 
especializados. Mas algumas afirmações polêmicas contidas no texto 
mereceram abordagem mais detalhada no Adendo. 

Agradeço a colaboração de Francisco Vera Filho e de Elísio Conti­
ni e a revisão de Luiz Ribeiro de Mendonça. 
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CARACTERIZAÇÃO DA AGRICULTURA 
COMERCIAL 

Dada a forte ligação da agricultura moderna com a urbis, a carac­
terização não pode restringir-se às atividades que ocorrem para dentro 
da porteira do agricultor. Terá que se estender até os consumidores. 
Os pontos principais são os seguintes: 

Produtos 
A preferência é por produtos que tenham usos múltiplos na in­

dustrial ização e que sirvam tanto para consumo humano quanto ani­
maI. Tais produtos têm maior estabilidade de preços; quase sempre po­
dem ser estocados por perlodos maiores. A elasticidade-renda é maior 
e, além disto, o mercado é tanto interno como externo. Pela ciência, fo­
ram adaptadas à mecanização, consumindo menos mão-de-obra por 
hectare ou por unidade de produto. Mesmo para aqueles de uso inten­
sivo de mão-de-obra, a tendência da pesquisa genética é de adaptá-los 
à mecanização. A razão da preferência pela mecanização está em que 
a agricultura tem, ainda, baixo poder de competição em relação à in­
dústria e em re lação aos setores de serviços, no que respeita à mão­
-de-obra. 

A I1referência quer dizer que a relação de P.!ll.Ço entre os Rrodu ­
~ preferidos e os não-Rreferidos p'recisa mudar muito a favor des­
tes, Rara !l~ produção resp.onda. Isto pode ocorrer em vista da na­
tureza do conjunto de possibilidade de produção {produtos preferidos 
e não-preferidos) ou porque há um forte desconto realizado pelos agri­
cultores sobre o aumento de preços dos produtos não-preferidos, por-
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que os julgam mais sujeitos à variação. Apresentam maior instabilida­
de de preços. 

No caso brasileiro, os produtos preferidos são proteína animal, fru ­
tas, hortal iças, óleos vegetais e produtos que alimentam os animais. 
Da lista dos menos preferidos constam o fe ijão, mandioca e porco tipo 
banha. O arroz está na lista, porém em menor grau. A dif icu ldade com 
a oferta deste produto re laciona-se com a fa lta de tecnologia moderna 
para produção de seque ira, o pequeno avanço da irrigação t ipo inunda­
ção e o fato de os agricultores saberem que os preços interna cionais 
estão muito baixos. Por isto, a tentação de import'ar e muito forte. 

É preciso notar, ainda, que os consumidores pobres gastam subs­
tan cial parte do seu orçamento no arroz, no feijão e na mandioca. Mas 
os estudos que computaram as elasticidades-renda evidenciam que os 
acréscimos de renda, mesmo entre os consumidores mais pobres, se · 
rão em grande parte alocados à proteína animal, f rutas e hortaliças. A 
demanda daqueles produtos evolui de acordo com' a população, em tor­
no de 2 % ao ano. Pa ra os de elasticidade -renda próx ima de 1, a de­
manda aumentará a 7 % ano, se a renda ~r cal!ita disponível crescer 
a 5%. O efeito sobre a demanda será aínda maior, se a renda for me­
lhor distriburda (Alves, 19861 . 

Custo de Produção 

É anal isado a nível de estabelecimento, da porteira da fazenda para 
dentro. 

V> 
o 
z 
cr: 
w 
o 

100 C CUSTO DA PRODUÇÃO 1%1 

o 
::; 
o 
:I: 
~ 

~ 
<t 
cr: .... B 
w 
<t 
cr: 
cr: 
w .... 
vi 
o 
::; 
::J 
V> 

45 " 
A 

~ 
TERRA E TRABALHO TRADICIONAIS 100 

8 



Terra tradicional - É aquela que foi transformada em agricultável, sem 
recuperar e preservar a fertil idade dos solos. A floresta é cortada e quei­
mada. Os equipamentos usados são enxada, machado, fo ice e cai­
xa de fósforos. Raramente o arado e, quando usado, é com t ração ani­
maI. A rotação - pousio-<:ultivo ou pastagem-cult ivo ou pousio-<:ultivo­
-pastagem - é usada para recuperar a fertilidade dos solos. O periodo 
de rotação é variável, em torno de sete anos. No perrodo de pousio 
desenvolve-se a capoeira . Depois, ela é cortada, seguindo-se-Ihe dois 
ou três anos de cultivo. A fertilidade não volta ao nrvel de f loresta. Ten ­
de a cair. Originou-se desta tendência a agricultura it inerante, que se 
move na direção da fronteira agrrcola, a busca da mata e de terras fér­
teis. Ela ainda está presente na Amazônia . Caracterizou o desenvolvi­
mento rural até há poucos anos. 

Trabalho tradicional - Significa trabalhador analfabeto ou quase is­
to; sem familiaridade com insumos modernos, como tratores, fertili­
zantes e agrotóxicos. Os trabalhadores são desorganizados como clas­
se social e têm pequena capacidade coletiva de reivindicar. 

Terra moderna - t bas icamente produzida pelo homem; é, portanto, 
capital. A fertil idade é mantida em nivel elevado; a conservação de so­
los é usual: por métodos tradicionais ou técnicas como cultivo minimo. 
O combate às ervas daninhas é fe ito por técnicas criadas pela ciência; 
quase sempre são uma combinação de práticas mecânicas e quimicas. 
Quando necessário, a terra moderna inclu i drenagem e irrigação. Os so­
los abrigam várias formas de vida; aque las que incrementam a produ­
ção são proteg idas e estimuladas. São, assim, os casos de minhocas 
e vários t ipos de microorganismos, alguns melhorados pelos pesquisa­
dores, como os ligados à fi xação do nitrogênio atmosférico e à absor­
ção do fósforo. O pousio é substiturdo por várias form as de rotação. 

Trabalho moderno - O trabalhador é habi litado a manejar máquinas 
e equipamentos, como tratores, colhe itadeiras, plantadeiras e arados; 
a aplicar fertilizantes, agrotóxicos e herbicidas; hábil em decodificar men­
sagens escritas e orais; e é especializado. Inclui administradores e ca­
patazes. Aqueles, em muitos casos, aptos a traba lhar com computa­
dores, ordenhadeiras e equ ipamentos sof ist icados. Os trabalhadores 
organ izam-se em sindicatos e têm elevado poder de reivind icação. O 
grau de instrução é, em muitos casos, equivalente ao primário comple­
to. Ao contrário do traba lho t radic ional, os traba lhadores têm alta ca ­
pacidade de mobilidade, tanto entre reg iões agricolas como entre es­
tas e o meio urbano. 

Insumo moderno - Entre eles estão ferti lizantes, máquinas e equi­
pamentos, tratores, ordenhadeiras, computador, sementes, sa l m ineral 
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e agrotóxicos. São desenvolvidos pela ciência. Na maior parte, são 
produzidos pela agroindústria e nas cidades. 

A transformação da agricultura tradicional é entendida como o mo­
vimento que se ref lete nos custos de produção, quando se desloca de 
A para .Ç, no gráfico anterior. O ponto A refere-se à ªgricultura tradi­
cional Jlura, hoje de pouca relevância, mas ainda importante no Nor­
deste e em regiões tradicionais da Amazônia. O ponto C refere-se à 
!!gricultura comerciall"lra. A agricultura brasileira move-se para o ponto 
g no Sul, Sudeste e Centro-Oeste e em áreas irrigadas no Nordeste 
e em alguns pólos, como o de Barreiras, na Bahia, e Balsas, no Mara­
nhão, regiões de cacau e da cana-de-açúcar. 

Note-se que no ponto ~ os insumos são produzidos pelo homem 
na sua quase totalidade. O papel da pesquisa é dominante. 

Formação de Preços: até a porteira do agricultor e fora dela 
As atividade que ocorrem entre a porteira do agricultor e os con­

sumidores dominam, em grande proporção, a formação de preços. São 
elas transportes, armazenamento, industrialização da produção, venda 
aos consumidores e exportação. Do lado dos insumos estão os insu­
mos modernos. Do lado da mão-de-obra está a não-residente no esta­
belecimento. Por esta razão, o processo de decisão é dominado por fa­
tores não controlados pelos agricultores. No gráf ico a seguir, em A te­
mos novamente a !!gricultura tradicional Jlura e em ç a ª gricultura co­
merciai pura. Neste ponto predominam as tecnologias poupa-produto, 
da agroindústria, que também têm a finalidade de oferecer à dona-de­
-casa produtos que economizam tempo de preparação e reduzem os 
seus sacritrcios. 

DECOMPOSiÇÃO DO PREÇO DO PRODUTO 1%1 
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Tecnologia 
Destacam-se três grupos gerais de tecnologias. Na fazenda pre­

dominam dois tipos: as que poupam terra e as que poupam trabalho. 
No primeiro grupo estão os fertilizantes, a irrigação, sementes e ani­
mais de elevada resposta a insumos modernos, técnicas de conserva­
ção de solos e a fixação biológ ica de nitrogênio, para citarmos alguns. 

No segundo grupo estão, entre outros, máquinas e equipamen­
tos, técnicas de administração, as tecnologias biológicas que fac ilitam 
a mecanização e os herbicidas. 

O terceiro grupo diz respeito às tecnologias que evitam os des­
perdicios que ocorrem entre a fazenda e o consumidor, em conseqüên­
cia da movimentação das mercadorias, do armazenamento e passagem 
de tempo. Visam, também, a criar produtos que faci litem a vida da dona­
-de-casa. O aspecto fundamental consiste em a tecnologia ser gerada 
pela ciência, que é organ izada em insti tuições; e, raramente, por pro­
cessos de tentativa -erro, como na agricultura tradicional. Na geração 
de conhecimentos participam tanto o setor público como a iniciativa 
particular. Esta predomina na criação da tecnologia mecânica, na que 
poupa-produto e na quimica . E o setor público na tecnologia biológica 
e nas c iências básicas. 

Historicamente, nos paises em que os salários subiram relativa­
mente ao preço da terra, predominaram aquelas do tipo poupa-t rabalho. 
Na si tuação inversa, as do t ipo poupa-terra. A urbanização trouxe o ter­
ceiro grupo - as do tipo poupa-produto. Transportes e armazéns são 
t ecnologias que poupam produtos. 

O Brasil é um pais urbano-industrial: 74% da população estão ur­
banizados; a agricultura gera cerca de 11% do PIB; as exportações são 
dominadas pelos produtos industrial izados. Em torno de 70% delas ou, 
então, de 50% delas, se forem contados como produtos agricolas aque­
les processados pela agroindústria. Temos, ainda, vasta fronteira agri­
cola que, contudo, será conquistada pela ciência e que está longe dos 
principais mercados do Centro-Su l. 

Nos últimos anos (a partir da década de 70), o incremento da pro­
dução tem sido mais em conseqüência do aumento da produtividade 
da terra. A fronteira agrícola expande-se em virtude do aumento da área 
que cada traba lhador é capaz de cultivar, porque a mão-de-obra rural 
cresceu menos do que a área apropriada pela agricultura, ou seja, do 
que a fronteira agrícola. 

O crescimento da produtiv idade da terra já explica cerca de 61,4% 
do crescimento da produção, o que demonstra ser intensa a difusão 
da tecnologia poupa-terra . 

Pode-se avaliar o crescimento da área que cada trabalhador é ca· 
paz de cultivar. No período 1970/85, a população rural decresceu de 
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TABELA 1 - Fontes de crescimento da produção e taxas geo­
métricas anuais de crescimento para os períodos 
1960/B5 e 1970/85. 

Taxas geométricas (%) 

Fontes de Perrodos 
crescimento 

1960170 1970/85 

Produtividade da terra 1,9 2,7 
Expansão de Fronteira 3,5 1,7 
Total 5,4 4,4 

Fonte: Atvtls e eOOlln. 1987. 

5,1 milhões de habitantes, a uma taxa geométrica anual de 1,1%. Se 
a população economicamente ativa tivesse decrescido na mesma pro­
porção, a produtividade do trabalho teria crescido de 2,8 (1 ,7 + 1,1) ' . 

Não houve, contudo, decréscimo da população economicamente 
ativa. Ela evoluiu de 13 milhões, em 1970, para 15,1 milhões, em 1985, 
a uma taxa anual de 1%. Portanto, o crescimento da área que cada tra ­
balhador é capaz de cultivar fo i de 0,7% ao ano (1,7 - 1). 

Mas, esta taxa tende a estar subestimada. 
A área cultivada (lavouras perenes mais temporárias) aumentou 

de 34 milhões de hectares, em 1970, para 52,4 milhões, em 1985, à 
taxa anual de 2,9%. A expansão da bovinocultura sugere adições, na 
mesma proporção, na área de pastagem. Em 1970, haviam 78,5 mi­
lhões de cabeças; em 1985, 127,6 milhões, sendo a taxa anual de cres­
cimento de 3,3%. Logo, é de se esperar que, na pior das hipóteses, a 
área que cada trabalhador é capaz de cultivar se tenha incrementado 
de 1,9% ao ano (2,9 - 1). Al iás, o aumento do número de tratores por 
hectares cultivados (perenes mais temporários) deu-se a uma taxa anual 
de 6,4% no período de 1970/85, sugerindo que o crescimento da pro­
dut ividade da mão-de-obra, no conceito refer ido, tenha sido superior 
a 1,9% ao ano. Em 1970, havia 1 trator para 204 hectares; em 1985, 
1 trator para 80 hectares (l8GE, 1987). 

Estes números mostram a intensidade da difusão da tecnologia 
poupa-trabalho entre nós. 

Não se dispõem de dados semelhantes para a tecnologia poupa­
-produto. Contudo, houve grande expansão da agroindústria, da rede de 
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estradas e armazenamento, como decorrência do incremento da popu­
lação urbanizada, o qual se deu à taxa de 4,4% ao ano. 

Mercado de Trabalho 
Quando um país atinge o estágio pleno da agricultura moderna, 

a força de trabalho empregada pela agricultura situa-se entre 2 e 15%, 
sendo que na maioria dos países avançados ela está entre 6 a 8%: Es­
panha - 15%; Estados Unidos - 2%; França - 8 %. Os trabalhado­
res são especializados. Não residem, na maioria dos casos, nos esta­
belecimentos. Têm elevadíssimo grau de mobilidade entre ocupação ru­
ral e urbana. A elasticidade-salário da oferta de trabalho é de cerca de 
3% nos Estados Unidos (Gale Johnson, 19881. Isto significa que 5% 
de decréscimo dos salários ru rais trazem diminuição da oferta de tra ­
balho à agricultura da ordem de 15%. 

O Brasil tem, ainda, cerca de 28,5% da população economica­
mente ativa (força de trabalhol empregada no meio rural. O grau de 
instrução é baixo em relação ao do meio urbano e muito mais baixo 
em relação ao dos países avançados. 

Das pessoas com 10 anos ou mais, do meio rural do Brasil. 38,7% 
eram analfabetos ou t inham menos de 1 ano de instrução: no meio ur­
bano, 14,5%; Nordeste: meio rural, 54,9%; meio urbano, 25,6%; Centro­
-Oeste: meio rural, 32,5%; meio urbano, 14,0 %; Sudeste: meio rural. 
28,4%; meio urbano, 11.2%; Sul: meio rural. 17,5%; meio urbano, 10,6% 
(Anuário Estatístico, 19861. 

Os dados mostram que a escolaridade da população é grande em­
pecilho à mordernização da agricultura. A população rural poderia ter 
sido muito mais móvel se tivesse tido mais escolaridade. A Região Nor­
deste oferece problemas muito mais complicados para o estabelecimen­
to da agricultura moderna. 

No caso brasileiro, 5% de decréscimo da força de trabalho rural 
trarão incremento de 1,9% na população economicamente ativa ' das 
cidades. O impacto já é bem menor do que no passado. Mostra-se, as­
sim, que a expansão da população economicamente ativa das cidades 
é muito mais conseqüência do crescimento da população urbana do 
que do êxodo rural. Este foi muito intenso no período 1970/85. A po­
pulação rural decresceu de 5,1 milhões de habitantes. Mas quando se 
calcula o êxodo rural ano-a -ano, tomando-se como base a taxa de cres­
cimento da população total, cerca de 17,8 milhões de pessoas migra­
ram no período, o que equivale a 43,4 % da população rural de 1970. 

Há razões para se esperar redução de intensidade do êxodo rural. 
A população que ficou é pequena em relação ao tamanho da agricultu­
ra, que ocupa 52,3 milhões de hectares em lavouras; os estabelecimen­
tos já se apropriaram de 376,3 milhões de hectares. A população eco-
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nomicamente ativa era, em 1985, de 15,1 milhões de habitantes (28,5% 
do totall. o que nos coloca entre os palses que empregam pouco por 
hectare cultivado ou por hectare apropriado. 

Contudo, quanto ao emprego rural, o passar do tempo, a recupe­
ração do crescimento industrial e do setor de serviços e a intensifica ­
ção da mecanização como resposta ao avanço das leis sociais nos cam ­
pos vão nos colocar, no findar do século, próximos da Espanha: cerca 
de 15% da população economicamenta ativa e com uma urbanização 
de 80%, (Vera Filho e Alves, 1985). 

Prevê-se, assim, que os agricultores vão estar diante de trabalha­
dores bem organizados e de maior mobilidade. Os salários deverão con­
tinuar crescendo e, da mesma forma, a pressão pela mecanização. 

O Programa de Reforma Agrária, caso avance, pode reduzir o êxodo 
rural. Mas, em contrapartida, aumentará a demanda de trabalho, pres­
sionando os salários da mão-de-obra assalariada. 

Variabilidade da Produção 
A tecnologia de produção caracteriza-se pela opção, em cada área, 

de uma única cultura, pelo elevado número de plantas por hectare e 
por plantas que produzem elevadas quantidades de grãos (matéria se­
ca) ou outros produtos por unidade de área. O consumo de água é, con­
seqüentemente, muito elevado. Em anos de seca, na ausência da irri­
gação, as quedas de produção são elevadas. A produção tende a flu ­
tuar muito mais do que a da agricultura tradicional. 

É verdade que há um esforço da pesquisa para remediar ou solu ­
cionar o problema. A tecnologia de irrigação, principalmente a que con­
some menos água, como o gotejamento e a microaspersão, é um ca­
minho. A par disto, as novas variedades são capazes de resistir mais 
ao estresse hidrico e às doenças e pragas. O plantio direto ajuda a con­
sumir menos água. A despeito disto, as evidências sugerem maior ins ­
tabilidade de produção, por causa da difusão da tecnologia moderna 
(Hazell, 19851. 

Escala de Produção 
As evidências são confusas a este respeito. Vê-se a agricultura 

moderna em estabelecimentos de área pequena, como no Japão e na 
Europa; e nos de ilrea maior, como nos Estados Unidos. O Sul do 8rasil 
exemplifica a modernização entre pequenos estabelecimentos. outras 
regiões do País mostram o progresso entre os de área maior. 

O bom funcionamento do mercado de capital (inclui o leasing de 
equipamentos) é necessário à modernização dos pequenos estabeleci ­
mentos. As cooperativas podem ser solução, quando bem administra-
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das. O sucesso delas é muito correlacionado com o grau de instrução 
da população e com a experiência prévia em associativismo. 

Nas regiões de agricultura pouco concentrada e de população pre­
dominantemente analfabeta, o tamanho do estabelecimento é associado 
à modernização. Mas essa correlação expressa, apenas, que aqueles 
que dirigem os estabelecimentos maiores têm mais instrução e maior 
capacidade de investir. Nessas regiões (o Nordeste é o caso mais sério 
entre nós). a forma de fazer chegar a modernização aos agricultores 
pouco instruídos ou mesmo analfabetos é atrar-Ios aos pólos de de­
senvolvimento. Neles, o custo da assistência técnica é muito menor e 
o efeito-demonstração daqueles que se modernizaram é intenso. 

Nas agriculturas como a dos Estados Unidos, que têm muito pe­
queno nrve l de emprego e que usam máquinas de maior porte, há evi­
dências recentes de retorno crescente à escala (Hayami e Ruttan, 1985). 
Ou seja, a produção responde mais do que proporcionalmente ao in­
cremento da área do estabelecimento. 

Excedente de Produção 
A função principal da agricultura moderna nos países urbaniza­

dos como o 8rasil é a de produzir excedentes para o abastecimento 
das cidades e para as exportações. A outra função, a de empregar, é 
menos importante. O consumo humano no meio rural é pequeno, por­
que a população campesina é diminuta. Mas o consumo intermediá­
rio, na alimentação de animais, é muito elevado. O consumo de grãos 
nos países avançados é próximo de 1 tonelada por habitante/ano. E cerca 
de 70 quilos são consumidos diretamente pelo homem (Alves, 1984). 

Fluxo de Informação 
Ele diz respeito a insumos modernos, produtos, salários, preços, 

condições de mercado, tecnologia, etc. Origina-se tanto no País como 
no exterior. A agricultura moderna baseia suas decisões em informa­
ções dos mercados relevantes. E não na necessidade de alimentar a 
família do agricultor. 

O processo de decisão é, portanto, complexo. Com a agroindus­
trialização, ele é influenciado e mesmo dominado pela indústria. Aliás, 
a agroindústria - que processa produtos e fabrica insumos modernos 
- é um componente muito importante da agricultura moderna. Insti ­
tucionalmente, é oligopsõnica, além de ter elevado poder de oligopólio. 
Ela divide o País em áreas de influência e restringe nelas a competição. 
O moderno cooperativismo participa também da divisão territorial. 
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Nos produtos em que há integração vertical, a formação de pre­
ços ocorre na parte terminal do mercado, quando o produto é vendido 
aos consumidores. 

Nos paises avançados, a agroindústria tem apropriado-se de par­
te substancial dos subsídios pretensamente destinados aos produto­
res. Na últ ima fase do desenvolvimento, quando os campos se esva­
ziam, ela procura associar-se aos produtores na luta pelos subsídios. 
Na repart ição dos beneficios, fica com a parte mais significativa (Gale 
Johnson, 1988; e Alves, 19881. 

Na agricultura tradicional, o fluxo de informações é muito menos 
intenso e restringe-se a produtos e a tecnologias desenvolvidas com 
pouca ajuda da ciência . Há informações sobre sa lários, an imais de tra ­
balho e equipamento simples. O processo de decisão é muito mais in ­
terno ao estabelecimento. Leva em consideração, em primeiro lugar, as 
necessidades alimentares dos que vivem nos estabelecimentos. A ex­
ceção são os produtos exportados. 

O mercado internacional é relevante para todos os produtos: ex­
portados ou não. Influencia a decisão dos produtores de forma inten­
sa. Eles sabem que as intervenções do governo, no caso brasileiro, 
pautam-se pelos preços do exterior. O nível mundial de estoques é uma 
variável importante para o processo de dec isão dos agricu ltores. 

A literatura demonstra ser a agricultura tradicional ef iciente quanto 
à alocação de recursos, dentro das restrições tecnológicas e de capital 
humano que ela tem. Psicologicamente. o agricultor tradicional não 
é diferente do moderno: ele também 'luer minimizar os sacrificios. 

Voltando ao mercado internacional, cabe ressaltar que os parses 
avançados dão à sua agricultura enormes subsídios (Hathaway, 19881. 
Os grupos que ganham são os exportadores, a agroindústria e os pro­
dutores, ficando parte substancial dos ganhos com os exportadores e 
a agroindústria . Além do mais. aqueles países investem vultosas so­
mas em pesquisas agrícolas. tanto pelo governo como pela iniciativa 
part icular. Como conseqüência, as produtividades da terra e do traba ­
lho subiram continuamente no pós-guerra. Embora a renda per capita 
venha crescendo continuamente, os estômagos têm limites para con ­
sumo de alimentos. Como a população deixou de crescer, o crescimento 
da produtividade, sem a redução das áreas cultivadas, levou ao acú­
mulo de estoques e, posteriormente, a políticas de subsídios às expor­
tações. Os países avançados são hoje os grandes exportadores de ali­
mentos e os países em desenvolvimento estão transformando-se em 
importadores, contrariamente às previsões dos anos 3D, baseadas na 
lei da vantagem comparativa do comércio internacional. 

Os subsídios custam caro aos consumidores (o grupo de perde ­
doresl e aos países. Estudos têm mostrado que se os subsídios fos ­
sem retirados os países avançados cresceriam a taxas mais elevadas 
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e o nfvel de emprego aumentaria substancialmente. É verdade que cai­
ria o emprego rural. Mas a queda teria muito pequeno impacto no nivef 
geral de emprego. 

Em média, a agricultura dos paises avançados emprega cerca de 
6% da força de trabalho. Uma queda de 10% no nfvel de emprego do 
setor, se absorvida pelos setores urbanos, representa necessidade adi­
cionai de empregos da ordem de 0,6 % nas cidades (Gale Johnson, 
1988). 

Há razões para a manutenção dos subsídios. Elas se relacionam 
com os seguintes pontos: 

a) aspectos de segurança nacional - Os pafses temem que ve­
nham a faltar alimentos. A memória de fomes ainda é muito 
viva, especialmente a memória das fomes da Segunda Guerra 
Mundial; 

b) os consumidores são ricos e o que pagam como adicional para 
adquirirem alimentos pouco pesa no orçamento familiar, já que 
pequena parte dele é gasta com alimentos; 

c) não há conhecimentos seguros sobre probabilidades de ocor­
rência de anos ruins e bons para as safras. A forma de se ga­
rantir contra os anos ruins é pagar aos produtores para produ­
zirem mais nos anos bons. O argumento é correto, mas há exa­
geros nos montantes de subsídios; 

d) desconfiança de Que os países em desenvolvimento não tenham 
condições de suprir as necessidades dos países ricos; 

e) os subsídios representam forma de compensar os agricultores 
pelas perdas que tiveram por incrementarem a produção e, as­
sim, mantê-los no meio rural. 

Há, contudo, discussões acirradas sobre o assunto. Elas vão levar 
à gradual diminuição dos subsídios. É possível Que os ganhos tecnoló­
gicos amorteçam o impacto da redução que houver. Além do mais, sabe­
-se que o consumo de fertilizantes é bem maior do que o que os níveis 
de produtividades requerem. 

Os países em desenvolvimento fazem o oposto: taxam severa­
mentesua agricultura, investem pouco em pesquisa agrícola e em infra­
estrutura no meio rural. 

O Brasil taxa sua agricultura e subsidia as importações. As for­
mas de discriminação incluem confisco cambial, taxas de câmbio so­
brevalorizadas, proibições ou restrições de exportações, impostos indi­
retos e falta de investimento em infraestrutura, como em escolas, saú­
de, habitação e estradas vicinais. 

O trigo, quandO se corrigem as taxas de câmbio. tem sido taxado 
pesadamente. Os estudos que abrangem o período 1962/85 demons­
tram isto, ao contrário do q~e se imaginava (C alegar e Schuh, 1988; 
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Krueger, 1988). Mas a taxação sobre soja e outros produtos exporta­
dos, como café, cacau, suco de laranja, é ainda maior. Através da taxa 
de câmbio sobrevalorizada subsidia-se a importação de leite, arroz, fei­
jão, milho e trigo, deprimindo-se os preços. Os pequenos agricultores 
que produzem estes produtos são os mais prejudicados. Há evidên­
cias de que na década de 80 os preços internos do arroz, do feijão e 
do milho estiveram acima daqueles do mercado internacional. Contu­
do, o período analisado é pequeno e coincidiu com o de preços mais 
baixos observados no pós-guerra . No estudo não foram descontados 
os efeitos sobre os preços dos subsídios dos países avançados à agri ­
cultura {Melo, 19881. É de se admírar <lua num ambiente de polít ica 
econômica ora discriminatória. ora hostil. a agricultura brasile~ 
nha sído capaz de crescer a taxas tão elevadas. No período 1950/86 
ela se expandiu à taxa anual de 4,3% (pIB agrícola) . 

Distribuição de Ganhos Tecnológicos 
A elasticidade-renda dos alimentos tende a medir a deficiência ali ­

mentar como ela é percebida pelos consumídores. Depois que a renda 
per capita atinge certo nível para toda a população, ou seja, está acima 
deste nível para a grande maioria das pessoas, a tendência da 
elasticidade-renda de alimentos é de ca ir para zero e a demanda de ali­
men tos passa a crescer apenas como conseqüêncía da multiplícação 
da população. Há, contudo, variações de produto para produto. Nos paí­
ses ricos, a elasticidade-renda da demanda agregada é pequena, próxi­
ma de zero, e o crescimento da população é irrelevante. Como a 
elasticidade-preço da demanda é pequena, deslocamentos da curva de 
oferta para a direita t razem quedas de preços substanciais, mais do que 
proporcional ao aumento de produção. Os agricult ores Ilroduzem mais 
e recebem menos! Ou se~, o progresso tecnológico emll"breca o meio 
rural. A forma de evi ta r tal ocorrência é a polít ica de suporte de pre ­
ços. Como já se sa lientou, os níveis estabelec idos para os preços de 
suporte têm sido exagerados. 

No Brasil há duas fontes de crescímento da demanda. O cresci­
mento da população e da renda per capi ta. A elasticidade-renda agre­
gada é próxima de 0,5. É bem maior do que isto para as classes desfa­
vorecidas. É próxima de 1 para proteína animal, horta liças e frutas e 
perto de zero para a mandioca, feijão, arroz e banha de porco. Tendo-se 
em conta o aumento da população, est imado em 2% ao ano, o deslo­
camento da oferta para a direita não é tão prejudicial aos agricultores. 
Mas os efeitos variam. São muito piores para o arroz, feijão, mandioca 
e banha de porco. E menos importantes para proteína animal, fru tas, 
hortaliças e grãos que alimentam os animais. Irrelevante para os pro­
dutos que podem Ser exportados. Os efeitos negativos atenuam-se 
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quando o crescimento da renda per capi ta é acompanhado de melhor 
distribuição da renda. 

O deslocamento da oferta para a direita, conseqüência da moder­
nização, representa, portanto, benefícios para os consumidores mais 
pobres, que gastam grande parte do orçamento famil ia r em alimenta­
ção. Contribui, deste modo, para melhorar a distribuição de renda do 
meio urbano, onde se localiza grande parte da pobreza brasileira. 

Mas a modernização da agricultura tem impacto no meio rural. 
O processo de difusão não é instantâneo. Os que têm condições de 
modernizar suas atividad es são os que mais ganham, no primeiro mo­
mento, inclusive antes que o efeito-mercado reduza os preços, como 
conseqüência do aumento da produção. Eles são os agricultores mais 
instruidos, localizados nas áreas de influência dos pólos urbanos­
-industriais, como os de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte. São 
os agricultores que dispõem de mais recursos e têm acesso às políti ­
cas de esHmulo do Governo, como ao crédi to rural, preços-minimos, etc. 

Os retardatários são os agricultores afastados dos pólos urbanos­
-i ndustriais, de baixo nível de instrução e sit uados em regiões cl imati­
camente desi avorecidas. 

Nas regiões não influ enc iadas pelos pólos urbanos-industr ia is, os 
beneficios ficam mais com os proprietários da terra , já que os trabalha­
dores quase não dispõem de al ternativas de trabalho. 

No passado re cente, quando os sindicatos foram coibidos na sua 
ação, faci litou-se a apropriação, pelos proprietários da terra, de maior 
parcela dos ganhos da modern ização. 

A nossa agroindústria, da forma como está organizada, deve ter 
apropriado-se de parte importante dos ganhos da modern ização, em­
bora não se tenha documentado adequadamente este fato. Mas não 
existem razões para que no Brasil se tenha algo diferente dos países 
avançados IGale Johnson, 19881. 

Em função de razões históricas, já havia um gru po melhor prepa ­
rado para a modernização. Os membros dele estão apropriando-se dos 
benefícios. Eles estão localizados no Sul, no Sudeste e no Cen tro-Oeste. 
M igram para o Nordeste e o Norte, deslocando as populações locais 
pouco instrufdas e sem recursos, que se tornam assalariadas ou vão 
para as cidades. Há, também, forte penetração de capi tal ismo urbano, 
através da aquisição de terra para a implantação da agricultura moderna. 

Não fossem os subs idios dados a esses grupos e as discrimina­
ções impostas sobre os que ficaram para trás e não haveria tanto a ob­
jetar ao que ocorreu a part ir dos anos 50 e, especialmente, a partir de 
70. Também deve-se reg istrar o grande progresso alcançado pela nos­
sa agricultura, morm en te a do Centro-Sul. o que foi muito bom para 
o Brasil. Deve-se, contudo, procurar amenizar suas distorções. 
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Uma das distorções é o Nordeste, a região retardatária. 
Entre as razões a acrescentar estão as seguintes: 

a) o Nordeste retardou-se na industrialização. Não estabeleceu 
qualquer pólo urbano-industrial de monta, à exceção do de Ca­
maçari, na Bahia, que é muito pequeno quando comparado a 
São Paulo; 

b) devido a razões históricas, ligadas ao estilo de vida e ação da 
aristocracia que domina a polftica, os investimentos em edu­
cação no meio rural foram muito menores do que nas outras 
regiões. Cerca de 55% da população rural nordestina com mais 
de 10 anos tem menos de um ano de instrução. Quando no 
Centro-Oeste, região de conquista recente, tem-se 32,5% das 
pessoas do meio rural, com mais de 10 anos, com menos de 
1 ano de escola. A Região Sul, 17,5%. Há, assim, no Nordeste, 
grande número de pessoas que terá grande dificuldade de ab­
sorver a tecnologia moderna; 

c) por ser a região mais rural - abrigava, em 1985, cerca de 44% 
da população campesina do país - sofreu mais com a discri­
minação contra a agricultura. Transferiu vultosas somas de re­
cursos para os pólos industriais do Centro-Sul (Calsing, E.F. et 
ai, 1985); 

d) a estrutura agrária herdada é péssima. Dos 5,8 milhões de es­
tabelecimentos, 2,8 milhões encontram-se lá, ou seja, 48,3% 
de todos os estabelecimentos brasileiros. Abriga 57,3% de to­
dos os estabelecimentos do Pars com menos de 20 hectares; 
50,6% dos com menos de 100 hectares e 72,3% dos com me­
nos 5 hectares. A maior parte da pobreza rural brasileira está 
no Nordeste; 

e) os programas de investimento, à exceção da construção de es­
tradas, e, em menor grau, a pesquisa agrícola, não objetivaram 
a modernização da agricultura. Nas regiões climaticamente des­
favorecidas, esta modernização não se fará sem a irrigação. Há 
dois argumentos contrários a ela igualmente falsos: o primeiro 
deles diz que apenas 4 % do Nordeste podem ser irrigados. Por­
tanto, a irrigação deixaria de beneficiar 96% da área, o que se­
ria grande discriminação. Acontece que os 4 % da área irrigada 
têm condições de abrigar toda a população economicamente 
ativa da região, num nível de renda muito maior até do que o 
observado no Centro-Sul. É necessário ajustar a estrutura agrá­
ria, par? 3e evitarem os latifúnd ios irrigados. 

li segundo argumento diz respeito ao despreparo da po­
pulação para uma tecnologia mais sofisticada. Este argumen­
to tem peso. Mas, localizando-se os projetos de irrigação em 



pólos, o treinamento será muito mais fácil, porque se pode apro­
veitar do efeito-demonstração daqueles que progrediram sobre 
a população, além de se contar com todas as vantagens da aglo­
meração. Levado ao extremo, o argumento indica que não há 
salvação para o Nordeste; 

f) a modernização da agricultura no Centro-Sul, mormente no 
Centro-Oeste que limita com O Nordeste, está levando a com­
petição da agricultura moderna aos mercados nordestinos, além 
de eniraquecer a posição daquela região nos mercados mais 
afortunados do Centro-Sul e no mercado internacional. 

Estudo realizado recentemente documenta o efeito da moderni­
zação na renda média e na distribuição de renda do meio rural. Os nú­
meros mostram que, no Centro-Sul, a renda média cresceu substan­
cialmente. O Nordeste ficou para trás, à exceção das regiões onde está 
o cacau e a cana-de-açúcar e de algumas poucas microrregiões. A dis­
tribuição de renda no meio rural piorou. Contudo, não se mediu o efei­
to da modernização sobre o meio urbano (Hoffmam e Kassouf, 1988). 

Efeito Sobre o Meio Ambiente 
Ao tempo dos economistas clássicos, Malthus afirmou que o cres­

cimento da população excedia a capacidade de aumento da produção 
de alimentos. Suas previsões não se realizaram; em parte, porque fo­
ram feitas. Mas, notoriamente, porque o desenvolvimento tecnológico 
da agricultura fez a oferta de alimentos Crescer a taxas impossíveis de 
serem sonhadas no seu tempo. A urbanização, a liberação da mulher 
(que passou a participar da força de trabalho) e as técnica s anticon­
cepcionais reduziram drasticamente o crescimento da população dos 
países avançados. Em muitos deles já não há incremento de população. 

Nos países em desenvolvimento reside a principal preocupação. 
Destacam-se a África e a Ásia. É de se esperar, cuntudo, que aqueles 
países venham a encontrar solução para reduzir o crescimento da po~ 
pulação, já que existem técnicas para isto. 

A agricultura de hoje, mesmo considerando-se que muitos pai­
ses eStão fora da rota da modernização, tem condições de alimentar 
'!.. ~pulação mundial. pondo-se fim, deste modo, às profecias de 
Malthus. 

Um neomalthusianismo ganha, agora, corpo entre os intelectuais. 
Questiona o sucesso da agricultura moderna. Afirma que ela se dá às 
custas da destruição de recursOs naturais, comprometendo as gerações 
futuras. Não obstante os exageros, o neomalthusianismo tem méritos, 
entre os quais citamos os seguintes: 
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a) desperta a atenção para a necessidade do controle da popula­
ção nos países em desenvolvimento. Os países ricos estão fi ­
nanciando estudos e programas com este objetivo; 

b) põe em evidência os problemas graves, que são evitáveis, co­
mo a erosão que ocorre no Brasil. Mas, é preciso notar que a 
discriminação contra a agricultura, empobrecendo os agricul­
tores, tem muito a ver com O descaso que se observa. A pre­
servação de recursos naturais precisa ter seu custo pago por 
toda a sociedade (Alves, 1983); 

c) deu origem a leis e regulamentos mais severos, visando a pre ­
servar os recursos naturais, e sobre a utilização de agrotóxicos 
e fertilizantes; 

d) estimula o desenvolvimento de tecnologias, como cultivo mí­
nimo, controle biológico de pragas e doenças, fixação biológi­
ca do nitr09ênio atmosférico e a criação de produtos químicos 
menos perniciosos ao meio ambiente; 

e) exerce influência para que a conquista da Região Amazônica 
se faça com menos danos ao meio ambiente, embora as difi­
culdades para consecução deste objetivo sejam enormes. 



LINHAS DE POLÍTICA AGRÍCOLA 

Não é intenção discutir a questão em maior profundidade. Deseja­
-se chamar a atenção para alguns tópicos importantes, tendo-se como 
base a agricul tura moderna. 

Sistema de Preços 
Como foi discutido, há a tendência de transferência de renda do 

meio rural para o meio urbano. É correta a f ixação de uma polrtica de 
suporte de preços com a fina lidade de red istribu ir parte dos ganhos aos 
produtores. A poHtica de formação e administração de estoques é ir­
mã da política de suporte de preços. Ou tra função dela é reduzir a f lu ­
tuação dos preços, prejudic ial a consumidores e produtores. Mas as 
regras necessitam ser cla ras e estéveis, aprovadas pelo Congresso Na­
cional e executadas pelo Ministério da Agricultura, dentro dos limites 
estabelecidos. Se estes lim ites forem ultrapassados, o Congresso pre­
c isaré ser consultado. 

As export ações não podem ser feitas segundo a regra de só ex­
portar o excedente ao m ercado interno. As exportações precisam ser 
mais livres. abolindo-se os conf iscos, proibiçõeseas quotas de expor­
tações. As importações devem ser liberadas. 

É natural o estabelecimento de tari fas para compensar os subsí­
dios que são dados pela grande maioria dos países exportadores. As 
polrticas liberais não f uncionam quando a taxa de câmbio é sobrevalo­
rizada, como tem ocorrido no pós-guerra . 

A liberalização da politica agrícola traz efeitos ruins no inrcio. Os 
preços sobem no mercado interno. Numa segunda etapa, 9uando vem 
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a reacão da agricultura, é que surgem os bons efeitos, pela queda dos 
p,eç~s internos. E preciso te.pe;.sistência e pagar algum preço à im­
popularidade. 
- Há forte tendência, na política de abastecimento, de acumular es­
toques de produtos facilmente encontráveis no mercado externo. Os 
custos são enormes e debitados à função agricultura. Na realidade, os 
estoques têm origem em importações inoportunas e, mais, beneficiam 
os consumidores e quase sempre as classes média e alta . Muito pouco 
sobra para os pobres (Calegar e Schuh, 1988). Eles têm, ainda, efeito 
negativo sobre os preços recebidos pelos agricultores; na maioria dos 
casos, o efeito é pior para os pequenos produtores. 

A política de crédito rural, como de resto toda a economia, torna­
-se inadministrável na presença de taxas tão elevadas de inflação. É 
inescapável o estabelecimento de algum índice baseado nos preços agrl­
colas para corrigir os empréstimos feitos aos agricultores (8randão e 
Faro, 1986). A salda é, todavia, acabar com a inflação. 

Para produtos que necessitem de administração especial, como 
café e cacau, a polltica de exportação deve ser entregue às organiza­
ções de produtores, afastando-se o Governo. A ação governamental de­
ve restringir-se a fiscal izar e a fazer as regras serem cumpridas. No ca­
so do trigo, os subsidios devem ser eliminados, pois pouco beneficiam 
os pobres e os agricultores. E não há razões para a comercialização não 
ser entregue aos particulares, afastando-se dela o Banco do Brasil. 

Da mesma forma, na política de preços·mínimos todo o esforço 
precisa ser feito para evitar a estatização do abastecimento. O custo 
da estatização tem sido exagerado para a sociedade. E para os consu­
midores, os subsldios são duvidosos. Os agricultores, quase sempre, 
perdem. lucram a agroindústria, que deixa por conta do Governo o custo 
de corregar os estoques, e aqueles que têm informação privilegiada. 

Os elevados gastos da Ilolítica de abastecimento Ilrecisam ser 
transformados em investimento na agricultura. 

Os consumidores de baixa renda merecem atenção especial. As 
estimativas indicam que há cerca de 40 milhões de pessoas com pro­
blemas de nutrição. A solução permanente é dar-lhes acesso à renda, 
para que possam comprar alimentos, através do desenvolvimento do 
País e das pollticas de distribuição de renda. No curto prazo, este cami­
nho não funciona. 

Como as pessoas de baixa renda consomem arroz, fe ijão e man­
dioca, o Governo tem estimulado a produção destes produtos, man­
tendo, na década de BO, preços internos superiores aos do mercado 
externo. A reação da oferta tem sido lenta, pelas razões mencionadas. 
Importações têm sido realizadas, no caso do arroz e do feijão. Para o 
arroz, as importações têm sido exageradas, acumulando-se enormes 
estoques que, por sua vez, influenciam os agricultores a plantar me-
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nos. Com o espírito de beneficiar os consumidores, os estoques des­
ses produtos são vendidos pelo Governo abaixo do custo. Acontece que 
todos os brasi leiros os consomem e, por isto, as classes média e alta 
são benefic iadas, exagerando-se os gastos do programa para limites 
insuportáveis. O caminho é idealizarem-se outras medidas, na linha do 
" food stamp" e merenda escolar. Mas incentivando a participação de 
organizações informais, para se reduzirem os custos. Através da ação 
exclus iva do Governo não funcionará, porque a burocracia consumirá 
a maior parte dos recursos, além dos conhecidos incentivos à corrupção. 

Defesa Sanitária 
Contém atividades indelegáveis do Poder Público. As responsabi ­

lidades precisam ser repart idas entre os Governos federa l, estaduais 
e munic ipais. Estamos muito atrasados. Em conseqüência, os agricul­
tores compram insumos de má qualidade; vendem produtos que po­
dem afetar a saúde dos consumidores; e as exportações são prejudica­
das, porque não atendem às exigênc ias dos mercados dos países 
avançados. 

As exportações de frutas e horta liças in natura chamam a aten ­
ção pela sua pequena expressão, quando é avantajado o desenvolvi ­
mento do mercado internacional. O Chile exporta por ano US $ 600 mi­
lhões; a Espanha, US $ 800 milhões; Israe l, US$ 400 milhões; e o Bra­
sil não ultrapassou USS 60 milhões anuais. As cond ições do meio-am­
biente são excelentes. Nossa produção pode ser exportada para o He­
misfério Norte no seu período de Inverno. Na época de sua safra, ela 
pode ser encaminhada ao mercado interno, já que duas safras são pos­
síve is por ano. Estamos deficientes em instalações portuárias, princ i­
palmente as de frio, e em instalações na área de produção. E os nossos 
empresários, com algumas exceções, não têm experiênc ia na exporta ­
ção desses produtos. 

O Serviço de Defesa Sanitária precisa de orçamento apropriado, 
ser independente e protegido da polftica partidária e do poder de gru­
pos econômicos. Em contrapartida, é necessário que ele seja submeti­
do à f isca lização, em que organizações de produtores, trabalhadores 
e consumidores façam parte de um Conselho Fiscal cr iado para este 
fim . Mas, note-se que deve ser fiscalizado e não governado. 

Desenvolvimento Tecnológico 
A agricu ltura moderna é baseada na ciência. O desenvolvimento 

tecnológico é seu fundamento. 
Toda tecnolog ia relaciona-se com o meio-ambiente, inc luindo-se 

nele os agricultores, trabalhadores e consumidores. Mas há tecnolo-
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gias que são muito mais especificas quanto a local do que outras, no 
sentido de que precisam ser geradas no ambiente dado, sob pena de 
não produzirem resultados: novas cultivares é um exemplo; outras tec­
nologias têm aplicação mais geral, como máquinas e equipamentos, 
herbicidas e fert ilizantes. Por isto, podem ser transferidas de um pais 
para outro. Mas o Brasil, pelas suas dimensões e variedades de ecos­
sistemas, não pode abrir mão de ter um bem desenvolvido sistema de 
geração de tecnologia. A perda econômica de não invest ir em !lesqui­
sa é substancial, comodemonstram as elevadas taxas de retornodos 
investimentos em pesquisas encontradas em estudos que vêm sendo 
feitos desde os anos 60. Elas são, sempre, acima de 30% (Cruz et ai, 
1982). 

A organização institucional da pesquisa brasileira é dividida em 
universidades, instituições públicas especializadas em produtos, como 
o IBC e a CEPLAC, ou em regiões como INPA (CNPq) que realiza pes­
quisa na Amazõnia e o Sistema Cooperativo de Pesquisa do Ministério 
da Agricultura, liderado pela EM8RAPA. Este compõe-se da EM8RAPA 
e das instituições estaduais, da órbita das secretarias de agricultura. 
Ao lado da pesquisa do Governp está a da iniciat iva particular que, no 
Brasil, ainda investe muito pouco em investigação. 

No mundo capitalista avançado o Governo é grande investidor 
em pesquisa agropecuária . Contudo, a iniciativa particular o iguala e 
mesmo o sU!llant a, se forem consideradas as pesquisas em máquinas, 
equipamentos, qulmicos (como agrotóxicos) e em biotecnologia. 

A lei da patente existente e a falta de uma lei de proteção de cul­
tivares têm sido mencionadas como causas da alienação da iniciativa 
particular. Na realidade, há outras causas. No caso das multinacionais, 
que dominam os setores de agrotóxicos e de máquinas e equipamen­
tos, elas já f izeram nos palses avançados os investimentos em labora­
tórios e em outras faci lidades; dispõem, lá, de abundância de mão-de­
obra especializada; não estão sujeitas às restrições de importações de 

insumos (comuns no Brasil), as quais encarecem os seus preços; e, fi ­
nalmente, os incentivos governamentais - que dispõem, lá, na forma 
de deduções nos impostos - são mais atraentes. Estes fatores levam 
a pesquisa a custar mais barato no exterior do que aqui. O Brasil está 
maduro para discutir uma lei de patente e de proteção a cultivares que 
incentive maior participação da iniciativa particular na investigação agro­
pecuária, aliviando, assim, os orçamentos do Governo. 

Os países avançados, além de contarem com instituições desen­
volvidas de pesquisa - públicas e privadas - investem somas vulto­
sas em pesquisa agropecuária. O setor público americano investe, anual­
mente, cerca de US$ 4 bilhões e o particular outro tanto ou até mais. 
Nos Estados Unidos, Canadá, Europa Ocidental e Japão os governos 
devem estar investindo, por ano, acima de US$ 10 bilhões. E não é por 
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outra razão que suas agriculturas, além de superabastecerem as popu­
lações, estão dominando o mercado mundial de produtos agropecuários. 

Os investimentos do Governo brasileiro, depois de terem cheya­
do a cerca de US$ 300 milhões (EMBRAPA + outras instituições), caí­
ram na década de BO. O pior aspecto é o desinteresse dos estados. 
O Sistema EMBRAPA não terá sucesso duradouro sem a participação 
dos estados, da iniciativa particular e das universidades. 

A agricultura comercial domina o cenário nac iona l. Há, contudo, 
no Nordeste, bolsões de agricultura tradicional que deverão permane­
cer assim por muito tempo. A pesquisa pública necessita ter dois con­
juntos de prioridades. Um deles para a agricultura moderna, que não 
difere, em essência, daquela dos países avançados. O outro conjunto, 
para a agricultura tradicional. Os programas de pesquisa devem ser cla­
ros a este respeito. Optar por tecnologias intermediárias é um lamentá­
vel erro. Não servem a qualquer dos dois casos. 

Na pesquisa do Governo, o processo de escolha de dirigentes e 
a penetração de polftica partidária são motivos de grande preocupa­
ção. As instituições estão caindo no descrédito da opinião pública. Bas­
ta notar que os movimentos reivindicatórios que fazem não encontram 
eco na sociedade. A ação devastadora dos governos estaduais, cas­
trando seus orçamentos, não tem a menor repercussão e, por isto, não 
gera oposição de vulto. 

A lei agrícola prescreverá que os dirigentes, em todos os n[ve is 
relevantes, devam ser escolhidos por um conselho composto de repre­
sentantes dos agricultores, trabalhadores, cientistas, agroindústria e do 
Governo, sendo este minoritário. O conselho escolherá os dirigentes, 
fixará seus salários e os demitirá. Estabelecerá a polftica de pesquisas. 

No caso das universidades federais, o caminho é dar-lhes auto­
nomia completa. Desvinculá-Ias do MEC. O Governo provê recursos ao 
Conselho de Reitores, sem qualquer regra de aplicação. Este fará a alo­
cação entre as universidades, estabelecerá as normas de apl icação e 
cuidará da fiscalização numa primeira instância. A segunda instância 
seria a do TCU. Está é uma velha proposta. 

Para o bem da sociedade, a pesquisa precisa de independência 
de ação, orçamento adequado, laborat6,iõSde boa qualidade, bem »ro­
VidosdeTrlsumos e de pessoal bem formado; necessita ser integrada 
aos agricultores, trabalhadores, agroindústrias e aos consumidores; 
eaontegração com o exterior é fundamental. 

Desenvolvimento de tecnologia pressupõe a difusão de tecnolo­
gia. Há instituições públicas e privadas. No Ministério da Agricultura 
está a EMBRATER, que lidera as instituições estaduais, as quais reali­
zam trabalho junto aos agricultores, através dos escritórios locais. A lém 
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da EMBRATER, existem a CEPLAC, o IBC, o CATI (sistema paulista), o 
SENAR, etc. 

A extensão do Governo está em crise. A razão principal é que a 
agricultura comercia l de méd ios e grandes produtores, que domina a 
polltica agrícola, dela prescinde. Já dispomos de um bem desenvolvido 
sistema particular de assistência técnica (Alves, 1988). 

A EMBRATER precisa ser reformu lada. As bases da reformulação 
seriam as seguintes: 

a) a nlvel federa l e estadual existirá pequeno corpo de funcioná­
rios encarregado de prover treinamento, formar e supervisio­
nar as vá rias organizações de pequenos agricultores, prestar 
contas, difundir as idéias e resultados e captar recu rsos; 

b) a nível operacional, acordos serão feitos com as associações 
de pequenos produtores, delegando-se-Ihes a contratação dos 
técnicos, sua administração e demissão, dentro de regras es­
tabelecidas no acordo (convênio) . Com isto, a postura de " Se­
nhor", existente entre os técn icos, será revertida para a de " Ser­
vidor", que é a correta para se solucionarem os problemas de 
pobreza; 

c) os dirigentes nos âmbitos federa l e estadual serão escolh idos 
e demitidos por um conselho de representantes do Governo e 
das associações dos pequenos produtores. O público-meta são 
os pequenos produtores. Os investimentos do Governo Fede­
ral terão prioridades para o Nordeste, onde estão os problemas 
mais sérios de pobreza rural. Os técnicos contratados pelas as­
sociações residirão nas v ilas e junto aos agricultores, tendo, po­
rém, acesso à pesquisa e ao treinamento. 

Tecnologia Poupa-Produto 
Para que os beneffcios da modernização cheguem aos consumi­

dores em maior escala e o pais melhore a capacidade com petitiva no 
mercado externo, é necessária a difusão da tecnologia poupa-produto, 
ou seja, aquela que evita os desperdlcios entre a porteira do produtor 
e o consumidor. 

Destacam-se três conjuntos de investimento. 
O primeiro deles relacionado à inf ra-estrutura pública, em que o 

Governo participa de forma principal. Entre eles estão as estradas, por­
tos e aeroportos. No segundo grupo, ele participa junto com o setor 
privado, como é o caso do armazenamento. Mas o Governo precisa ser 
afastado da administração dos armazéns. Pode constru i-los, mas se­
rão, depois, arrendados à inicia t iva particular. E, finalmen te, o terceiro 
grupo é da órbita exclusiva da iniciativa particular - a indústria de pro-
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cessamento de alimentos, já avançada entre nós, mas que necessita 
desenvolver-se mais na área de congelamento de frutas e hortaliças e 
continuar a crescer em todos os setores. 

Um problema sério, que leva a nossa agricultura a perder capaci­
dade de competição, é o sistema de transporte baseado no caminhão, 
de pequeno e médio portes. A estrada de ferro é a base apropriada, 
bem como os caminhões de grande porte. Portos com capacidade de 
receber navios de grande calado são, também, importantes. Na con­
versão da divida, prioridade convém ser dada a tais investimentos, em 
articulação com a participação da iniciativa particular, nos mesmos. 

o Programa de Irrigação 
Estudos têm indicado que, para balancear a oferta e a demanda 

de alimentos, fibras e enerÇJéticos, considerando-se as exportações, a 
irrigação necessita expandir-se em 3 milhões de hectares nos próximos 
dez anos. A produtividade da agricultura de sequeiro necessita crescer 
a 2% e a fronteira agricola expandir-se a 1% ao ano (Alves, 86). 

A irrigação fundamenta-se em três modelos institucionais: 

a) O particular é aquele em que o projeto de irrigação, sua implan­
tação e exploração são realizados pelo agricultor ou pessoa ju­
rfdica. O Governo financia o projeto ou participa acionariamen­
te do empreendimento com ações preferenciais (FINO R). Tem 
custos menores, porque realizados em regiões que dispõem de 
infra-estrutura e porque são escolhidas áreas em que o dispên­
dio 'la adução de água é menor. Quanto à extensão da área, 
pode ser de pequeno, médio ou grande portes, variando de me­
nos de um hectare até milhares de hectares. Já ex istem proje ­
tos privados com áreas superiores a 20 mil hectares. Predomi ­
nam, contudo, os de portes médio (50 a 500 hectares) e pe­
queno (menos de 50 hectares); 

b) a irrigação pública é aquela em que o Governo elabora e imple­
menta o projeto. Metade da área (atualmente 80%1 é destina­
da a pequenos agricultores e outra metade aos "empresários", 
com áreas de 25 a 50 hectares. 

Os pequenos agricultores recebem a instalação de irriga­
ção do lote pronta; os empresários recebem apenas um ponto 
de água, sendo o restante por sua conta. A propriedade das 
instalações coletivas é do Governo; 

c) O projeto misto integra o Governo e a iniciativa particular. O Go­
verno constrói ou financia a construção da infra-estrutura, co­
mo represa, estação de bombeamento, canal principal, e os em­
presários fazem o resto. As instalações construidas pelo Go-
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verno são vendidas aos empresários. O prazo de pagamento 
varia com as condições do empreendimento. 

l( Os projetos públicos e mistos devem concentrar-se no Nordeste 
~pólos.--

As finalidades deles, no Nordeste, são as seguintes: 

a) criar emptegos para os agricultores das regiões deprimidas. Di­
fundir a propriedade particular, porque predominantemente se 
destinam a beneficiar os pequenos produtores e aqueles sem­
-terra; 

b) desenvolver as cidades de pequeno e médio portes. O projeto 
de irr igação cria, por hectare, um emprego a nlvel de agricultor 
e out ro na cidade. Desconcentra-se, assim, a urbanização; 

c) mot ivar a iniciativa part icular a ampliar a irrigação, através dos 
projetos privados e mistos. O pólo de irrigação, pelas vantagens 
da aglomeração, reduz custo de insumos, propicia ambiente 
à mão-de-obra especializada e reduz custos de comercializa­
ção. Dá origem ao espírito de irrigação, que é importante ala­
vanca de progresso; 

d) propiciar condições para que o Nordeste se transforme num 
grande exportador de frutas, hortaliças e sementes. A região 
tem condições de produzir US$ 2 bilhões destes produtos, sen­
do metade para exportar e metade destinada ao mercado in­
terno. Aí está um caminho para colocar o Nordeste em condi­
ções iguais ou melhores do que as do Centro-Sul; 

e) é óbvio que a irrigação, por estar localizada nos vales dos rios, 
realocará a população nordestina. As zonas desfavorecidas vão 
perder população para bs pólos de irrigação. E a pecuária vol­
t ará a elas, repetindo-se o padrão que predominou no Brasil 
colonial. 

o projeto público deve limitar-se ao Nordeste e a menos de 20% 
da área a ser irrigada no Nordeste. E convém ser ajustado ao espírito 
moderno, em que o paternalismo não é mais admitido. Aconselha-se 
a observação dos seguintes pontos: 
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a) que seja fixada em cada projeto a área destinada a colonos. 
Atualmente, não pode ser menos de 50% da área total. Limitar­
-se-á à área de empresários entre 25 e 300 hectares, por lote. 
Tanto para colonos como para empresários vale a regra de Que 
ninguém pode possuir mais de um lote; 

b) os lotes de empresários serão vendidos em hasta pública. O 
edital especificará as condições de venda e de pagamento. O 



empresário adquirirá, também, determinada quantidade de 
água, a máxima planejada para o seu empreendimento, pela qual 
pagará independentemente de consumir menor quantidade. Se 
consumir mais, pagará pelo consumido. Pode-se dar prazo de 
até quatro anos para se atingir o limite de 100% da cota esta­
belecida, que corresponde ao perfodo de implantação do projeto. 

Há três tipos de pagamentos: da terra, da infra-estrutura comum 
e das despesas de manutenção. 

Os dois últimos traduzem-se em tarifas de água. A tarifa de água 
de amortização da infra-estrutura repõe o valor da del!recia~ da infra­
-estrutura comum, em 50 anos. Note-se que o Governo continuará pro­
prietário de la: estação de bombeamento, canais principais, secundá­
rios e terciários, estradas, rede elétrica e prédios de admin istração. É 
calculada dividindo-se os investimentos em infra-estrutura de uso co­
mum, excluindo-se as escolas e postos de saúde, por 50. O valor en­
contrado é dividido pela superffcie irrigável, medida em hectares. Acha­
-se quanto cada hectare pagará anualmente. O irrigante contribuirá, por 
ano, com a importância correspondente ao número de hectares irrigá­
veis que possui (ou tem direito a uso) multiplicado pelo valor atribufdo 
a cada hectare. O pagamento pode ser feito em três parcelas, moneta­
riamente corrigidas, com datas de vencimento estabelecidas de acor­
do com o calendário agrfcola do projeto. 

As despesas de manutenção são apuradas considerando-se os 
gastos com eletricidade, pessoal envolvido na administração do proje­
to, como bombeiros, eletricistas, engenheiros de operação, extensio­
nistas, serviços de máquinas e equipamentos para manter os canais, 
estradas, rede elétrica e outros serviços correlatos (préd ios, etc.). As 
despesas de investimento na infra-estrutura comum já estão contadas 
na primeira tarifa calculada. 

As despesas para o ano são divididas pelO consumo de água anual 
ótimo do projeto (de acordo com estimativas fe itas) e transformada em 
CzS/m3 . Cada usuário tem medido a quantidade de água que consu­
miu. Esta quantidade é multiplicada pelo valor anteriormente encon­
trado, obtendo-se a tarifa que terá que pagar. Pode-se acumular o con­
sumo de água em quatro meses e a tarifa correspondente será paga 
a cada quatro meses (monetariamente corrigida) se assim o indicar 
o calendário agricola do projeto. Também é possível o pagamento men­
sal ou semestral. 

Em dezembro, o Ministério responsável anunciará as tarifas de 
água (as duas) que vigorarão para o ano seguinte e como serão pagas, 
inclusive a fórmula de correção monetária. 

No que respe ita á terra há duas possibilidades. A terra pode ser 
adquirida. O prazo de pagamento será estabelecido projeto a projeto, 

31 



bem como os juros. E a terra poderá ser arrendada (s6 para pequenos 
irrigantesl. sendo o direito de uso assegurado ao irrigante. Os contra­
tos estabelecerão as condições que os adquirentes ou os usuários te­
rão que cumprir, sujeitando-se eles a multas anuais suficientes para 
induzi -los a não manterem a terra por motivos especulativos, Ou seja, 
serão induzidos a produzir com a irrigação. Nos casos de pequenos irri ­
gantes, o Governo constrói a infraestrutura da irrigação do lote e pode 
ajudar a construir a casa. Esses valores são incorporados ao preço da 
terra. Em cada projeto,o pequeno irrigante poderá ter prazo maior para 
pagar a terra e os juros poderão ser menores do que os dos empresá­
rios. O valor da terra é obtido somando-se todos os gastos de aquisi­
ção e os investimentos em infra-estruturas do lote, obtendo-se o valor 
por hectare. O direito de uso, por ano, é obtido aplicando-se a taxa de 
juros estabelecida para o projeto ao valor corrigido da terra . Para este 
fim. a taxa de juros não pode ser inferior a 5%. No caso dos empresá­
rios, a terra só poderá ser adquirida. Em cada projeto estabelecer-se-ão 
o prazo de pagamento e a taxa de juros, os quais serão parte do edital 
da hasta pública. 

Os projetos públicos serão administrados por associação de agri­
cultores constitulda para esta finalidade. Nos primeiros cinco anos o 
Poder Público manterá um ou dois representantes no conselho diretor 
dessa associação. Os representantes do Governo não terão direito a 
voto, mas poderão vetar determinadas resoluções. O conselho diretor 
é formado por representantes dos pequenos produtores e empresários. 
De preferência, deve ser formado quando do planejamento das obras. 
Ajudará a planejá-Ias, executá-Ias e a implantar e treinar os colonos. 
O conselho diretor escolherá um gerente e estabelecerá a estrutura que 
irá administrar o projeto. 
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São funções do distrito (da associação I: 

ai acompanhar e ajudar o planejamento, a execução e a implan­
tação do projeto; 

bl administrar o projeto, incluindo-se a água; 
cl cobrar as tarifas. A tarifa de manutenção ficará com o conse­

lho, para cobrir as despesas correspondentes. As outras duas 
são postas à conta da instituição que é responsável pelo proje­
to. O conselho poderá cobrar taxa de administração para a ta­
rifa de amortização da infra-estrutura de uso comum e as pres­
tações referentês à terra; 

di assinar convênio com o Governo, pelo qual serão repassados 
os recursos públicos para assistência técnica e outras despe­
sas, a fundo perdido, ou parcialmente a fundo perdido. O prazo 
de recursos desta natureza não pode exceder a cinco anos; 



e) promover a agricultura irrigada: tecnologia, mercados (insumos 
e produtos) e o associativismo; organizar os agricultores de mo­
do a que se sintam donos do projeto; 

f) contratar, determinar sa lários, administrar e demit ir o pessoal 
necessário para o projeto: o gerente, bombei ros, engenheiros 
de operação, eletricistas, extensionistas, burocratas de escri­
tório, etc. 

Os projetos privados e os mistos devem predominar em todo o 
Brasil. Fora do Nordeste, apenas eles. E é necessário que a irrigação 
seja pensada como agricultura avançada. O equipamento de irrigação 
e de adução de água é apenas uma parte do processo. Pesqu isa, mer­
cados, informações tecnológicas, insumos modernos, pessoal especia­
lizado, sementes e animais de alta produtividade são a parte mais 
importante. 

No que respeita ao Nordeste, é preciso apoiar os pólos não irriga­
dos, como o de Barreiras, zonas como as de cacau, cana-de-açúcar, 
Balsas e Imperatriz. Eles estão, também, criando e desenvolvendo ci­
dades de médio porte, capazes de desviar e absorver o fluxo migrató­
rio que existe, das zonas deprimidas para as metrópoles do Nordeste 
e Centro-Sul. Contribuem, assim, para uma urbanização descentraliza­
da, sem os inconvenientes das megalópoles. 

Acresce-se, ainda, o programa de apoio ao pequeno produtor, que 
o ajudará durante a fase de t ransição que o Nordeste vive, dando-lhe 
oportunidade de emprego no meio rural. Embora seja impopular afir­
mar, ~ preciso reconhecer que a pecuária e o reflorestamento (com 
espécies adaptadas) são as atividades aconselhadas para as regiões 
desfavorecidas. Na medida em que a população migrar para os pólos 
(irr igados ou não), essas duas at ividades naturalmente tomarão conta 
das reg iões em que a pecuária reinou, no passado. Exigirão áreas maio­
res e a pecuária não será muito tecnificada, a não ser para se proteger 
da seca. 

Os custos de irrigação são muito variáveis, porque dependem da 
infra -estrutura existente. Os projetos misto e privado, em áreas de boa 
infra-estrutura, custam, a nfvel de agricultor, entre US$ 500 e US$ 2500 
por hectare. Os públicos, se a terra do empresário vier a ser vendida 
em hasta pública e os empresários ocuparem pelo menos 50% da área 
irrigada, podem custar menos de US$ 6000. Sendo metade do custo 
com habitação, escola, postos de saúde, armazéns, estradas, desma­
tamento e formulação do projeto. 

Para a irrigação mista e privada e para os empresários dos proje­
tos públicos é necessário estabelecer linhas de crédito especiais, que 
tenham prazo de carência e de vencimentos adequados. A correção mo­
netária e os juros não devem ser diferentes da agricultura, em geral. 
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Muito provavelmente a correção monetária será baseada num ín ­
dice especifico da agricultura, enquanto persistirem as atuais taxas ele­
vadas de inflação. 

Outro programa importante para a agricultura irrigada e de sequeiro 
é o de investimento em ca lcário e fósforo. Requer, também, linha espe­
cial de crédito: prazo, carência, correção monetária e taxas de juros 
adequados. 

Reforma Agrária 
A re forma agrária padece de uma discussão paradoxal e pouco 

esclarecedora. 
Imagina-se existir um proletariado rural numeroso, pronto a se mo­

bilizar numa luta intensa contra o latifúnd io e a favor de um ideá rio que 
perde ~ l l bstãncia no Mundo inteiro·. 

A modern ização da agricultura, a industrialização do País e a di­
m inuição da população rural, ao lado da expansão da fronteira agríco­
la, reduzira m a pressão sobre a terra e f izeram com que a mobilização 
da população rural se tornasse· pouco provável, exceto em alguns fo­
cos de tensão, os mais sérios ligados à mineração. 

t;.. forma de conduzir a discussão, colocada em termos de luta de 
classes, provocou reação desfavorável da burguesia urbana, que tem 
todos os motivos para apoiar uma reforma agrária do tipo capitalista. 
As burguesias rural e a urbana, amedrontadas pelo esti lo da discussão, 
derrotaram a proposta de reforma agrária, dita progressista, no Con­
gresso Nacional. 

Centrou a discussão na questão da deSallrOllriação com a inde­
nizacião em titulos da divida agrária. Ora, o endereço é óbvio: as pro­
prieades produtivas, especialmente as do Centro-Sul. Essas proprie­
dades têm infra -estrutura de grande valor. Acomodam, por isto, muito 
mais facilmente os sem-terra . Mas a desapropriação delas e o assen - . 
tamento de agricultores despreparados terá, no curto prazo, impacto 
negativo dramático na produção agricola nacional. Associada a este 
fantasma que amedronta a urbis e àqueles que empregam os trabalha­
dores los quais responderão à alta dos preços agricolas através de rei ­
v indicações salariais ) está a integração da propriedade moderna ou em 
processo da modernização ao capitalismo industrial e financeiro, seja 
ela a pequena, a média ou a grande propriedade. Inviabil izou -se, assim, 
a desapropriação da propriedade produtiva na nova Constitu ição. 
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~preços da terra estão muito baixos no Brasil. 
A desapropriação não negociada não faz sentido. Al iás, mostrou­

-se inviável. Pondo-se de lado a propriedade produtiva, dotada de infra­
estrutura e bem localizada, o valor da terra pesa muito pouco no pro­
grama de assentamento. Sendo assim, não há porque não pagar a ter­
ra à v ista ou, então, negociar os tltu los da dívida agrária com quem for 
desapropriado, ofertando-lhe sobrepreço para compensar o deság io que 
há no mercado. 

A inda está em tempo de se estabelecer imposto regressivo sobre 
a terra improdutiva, dando oportunidade ao dono da propriedade de ne­
goc iar parte da propriedade (a ser determinada) em troca de isenção 
(mesmo que parc ial) do imposto que incidirá sobre a outra parte. Os 
proventos do imposto territorial serão destinados ao programa de re­
forma agrária. 

Os dados da est rutura agrária nordestina, e por estarem lá a maior 
parte da população e da pobreza rural brasi leira, sugerem que o Nor­
deste deve ser a região escolhida pe lo Governo Federal para a reforma 
agrária'. Os programas públicos de irrigação serão de grande valia à 
reforma agrária, bem como a existência de grandes vazios demográfi­
cos na Bah ia e no Maranhão, que têm clima e infra -estrutura de solos 
mais favoráveis. 

É aconselhável evitar-se a reprodução das estruturas agrárias do 
Centro-Sul e do Nordeste na Reg ião Amazõn ica . Uma taxação regres­
siva sobre a propriedade evitará esta repetição, sem a necessidade de 
desapropriações. a não ser em casos especiais. 

Nas demais regiões do Brasil , a reforma agrária convém ser muito 
lim itada e, novamente, o imposto regress ivo será instrumento principal 
a ser usado. Esta opção reduzirá muito a reação negativa da burguesia 
da região rica do Brasil , a qual tem grande influência sobre o Governo. 

A execução do programa de assentamento precisa ser feita pe las 
assoc iações dos agricultores que estiverem sendo assentados. Convê­
nios serão celebrados com elas, atribuindo-se-Ihes a responsabi lidade 
de contratarem a assistência técnica e os outros serviços necessários. 
Os colonos serão assentados por essas associações nos lotes escolhi­
dos, a disciplina mantida e o relacionamento com bancos e o mercado 
conduzidos até o ponto em que a associação passa a tomar o emprés­
timo em nome dos colonos. Os recursos a fundo perdido ou subsidia­
dos perdurarão. no máximo, por cinco anos. Neste prazo, o assenta­
mento deve ser considerado emancipado pe lo Governo. O papel do Go­
verno, desde o início, é o de supervisionar e fi scalizar. É claro q.ue have­
rá muitos problemas com tais procedimentos: brigas entre os agricu l-

Nas demais regiões, a reforma agrária será financiada pelos governos estaduais e 
municipais. 
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tores, desvios de recursos e outros males que são próprios dos homens. 
Mas os problemas serão resolvidos pelos agricultores. A presença do 
Governo cr ia outros problemas e não impede estes. 

É preferrvel dividir em núcleos os assentamentos em que o nú­
mero de agricultores ultrapasse a 200, cr iando-se uma assoc iação pa­
ra cada núcleo. 

Será papel do Governo, também, tre inar os técn icos da assistên­
cia técnica que forem contratados pelas assoc iações. 

Num primeiro momento não é necessário acontecer aumento 
substancial da produção. Aliás, qualquer aumento terá importância, por­
que antes a terra era improdut iva. A preocupação excessiva com pro­
dutividade, para demonstrar que os assentados são bons agricultores, 
exagerou os gastos, sejam eles em extensão rural, sejam em capital 
frsico, sejam em custeio da produção. Esta posição não significa que 
se deve deixar os agricultores do programa ao relento da tecnologia. 
É necessário estimulá -los e fazê-los sentirem a necessidade de se mo­
dernizarem. Entretanto, o caminho a seguir e os cronogramas serão de­
terminados por eles. 

A reforma agrária reduzi rá a disponibilidade de mão-de-obra as­
salariada e, portanto, contribuirá para o aumento dos salários. Esse au­
mento é importante para estimular ainda mais a modern ização da agri­
cultura. 

O tamanho do estabelecimento segue a definição clássica, ou seja, 
é tal que provê emprego para a mão-de-obra da famíl ia. 

Os pequenos agricultores da reforma agrária vão enfrentar mui­
tos problemas, sendo o principal deles a competição com a agricultura 
moderna, nos mercados brasileiros e do exterior. Contudo, é preciso 
notar que antes eles recebiam salários muito pequenos. No Nordeste, 
menos de 1/4 do salário-mínimo. Vão melhorar. A geração seguinte te­
rá mais ambição. Requer-se que esteja melhor preparada para a agri ­
cultura moderna e, por isto, a escola primária é altamente relevante nos 
assentamentos. É claro que ex istirá forte tentação para vender a terra 
ou o titulo de uso. Só as associações podem resolver o problema. Den­
tro de certos limites, não há porque não se permitir a negociação dos 
titulas, demonstrada a fa lta de vocação do agricultor. É importante no­
tar que se dá oportunidade ao produtor sem-terra. Não se pode obrigá­
-lo a ser bem-sucedido. Alguns vão voltar a ser assalariados do meio 
rural ou do meio urbano. Não há nada de errado com isto. 

Há tempo, ainda, para uma discussão racional sobre reforma agrá­
ria, dentro da ótica do bem-estar rural e urbano. Mas é necessário en ­
tender que o linguajar de lutas de classe não é oportuno. Pelo contrá­
rio, fará a reforma agrária perder apoio de todos os setores da vida na­
cional. A lém disto, ela é prioritária para o Nordeste e a aquisição de 
terra será negociada, sempre que possível. 

36 



A Amazônia 
As discussões sobre a Região Amazônica, para explicar a sua evo­

lução, atribuíram a predominância ao meio ambiente e não ao merca­
do. Há razões históricas para esta opção. Afinal de contas, a região é 
tão velha quanto o Brasil e não foi, até aqui, capaz de abrigar grande 
população, a despeito da grandeza do seu território. Há muitas razões: 
a pobreza das terras, as doenças tropicais, as dificuldades de construir 
infra-estrutura, as enormes distâncias, a inexistência de tecnologias e 
a falta de conhecimentos. 

Mas há novos sinais no horizonte. lá se localiza uma população 
estimada em 7,7 milhões em 19B5, que cresce a taxas muito elevadas 
ao Oeste e ao Sul dela. Rondônia é o Estado mais notável. As desco­
bertas de reservas minerais e de gás estão atraindo migrantes em grande 
número. Os que lá estão e os que chegam necessitam ser alimentados. 
É dispendioso importar alimentos do Centro-Sul e do exterior. Portan­
to, a demanda pela produção local atinge níveis altos. E o sinal da do­
minância já está se revertendo: do mercado para o sistema produtivo. 
Ou seja, os mercados urbano e rural lá existentes atrairão a agricultura 
moderna, que é diferente da tradicional: a agricultura ribeirinha que é 
complemento alimentar à pesca e à caça. Será baseada na ciência, em 
insumos modernos e voltada para produzir excedentes. E será coman­
dada pelo mercado e não pelas necessidades alimentares do agricultor 
e de sua tamUia. 

As normas de exploração da Região Amazônica foram estabele­
cidas ao tempo em que o pensamento era dominado pela ótica do meio 
ambiente. Elas não se adaptam à agricuitura moderna. Já estão e con­
tinuarão a ser desobedecidas, se não forem reformuladas para se ajus­
tarem à agricultura moderna, que é comandada pelo mercado. O mer­
cado é mais forte do que os nossos desejos de preservar a Amazônia. 
Temos que entender sua lógica e, a partir dela, proteger o meio am­
biente. As medidas de caráter policial terão pouco ou nenhum efeito. 

Há regulamentos e RQlíticas contraditórias: 

a) é natural que se estimule e se proteja o garimpeiro, evltando­
-se, tanto quanto possível, a tecnologia de empresas, que é in­
tensiva em capital. Esta opção aumentará o número de garim­
peiros e a necessidade de alimentá-los. Atrás do garimpeiro 
sempre veio a agricultura. 

b) a norma pela qual só se permite desmatar 50% da área da pro­
priedade leva à maior dispersão da agricultura, devastando-se 
áreas e exigindo dispêndios maiores em infra-estrutura. A agri­
cultura moderna tem, portanto, incompatibilidade Com esta nor­
ma e, provavelmente, também o combate às endemias, como 
malária, e outras doenças tropicais. Dificilmente as proibições 
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serão obedecidas. Por que não as reformular em favor de re­
servas coletivas? Ou, então, permitir-se nas áreas de sistemas 
ecológicos mais estáveis um coeficiente menor? 

cl teme-se a penetração da pecuária bovina. Ela sempre acom­
panhou os mineradores. Ainda mais agora, que está sendo ex­
pulsa do Centro-Sul, como conseqüência do encarecimento da 
terra . Inevitavelmente se deslocará para a Região Amazôn ica; 

di a Região Amazônica já é bastante urbanizada e a população 
urbana tenderá a crescer ainda mais. Além disto, a população 
rural decresce no Brasil. E, assim, não há como evitar a pene­
tração da agricultura mecanizada nos sistemas ecológicos adap­
tados a ela. E pela sua mão vem a tecnologia bioquímica. Aliás, 
a agricultura moderna reduzirá a necessidade de devastação 
da floresta, porque exige menos área para se obter a mesma 
produção. 

Como a Região Amazônica é distante dos principa is mercados do 
Centro-Sul, ela não pode prescindir da agroindústria, que fabrica os in­
sumos modernos e processa a produção. 

A vantagem comparativa da região é para abastecer os seus mer­
cados que estão em expansão. Não tem condições de competir nos 
mercados do Centro-Sul, a não ser quando se subsidiam os transpor­
tes. Tais subsídios precisam ser evitados. Aliás, a retirada de todos os 
subsídios reduzirá a devastação da floresta. É uma medida muito mais 
efetiva do que as proibições e aquelas de caráter policial. 

Não temos a pretensão de ir além dos pontos levantados. Julga­
mos, contudo, que a Amazônia precisa ser estudada dentro da ótica 
da dominância do mercado. Para isto, é melhor adotar-se atitude mais 
pragmática e elaborar um plano de agricultura para a região, aceitando 
o pressuposto da agricultura moderna. Não expresso aqui um sentimen­
to. Prefiro, até, que a exploração da região, além do nível atual, fique 
para o futuro, depois de mais profundamente conhecida. As forças do 
mercado não vão esperar por ísto. Por isto, os homens daCiênCiãl! 
do Governo devem antecípar-se aos acontecimentos. 

A Área Fiscal 
A taxação que incide sobre a agricultura é muito elevada. É de 

natureza indireta e, por isto, não se reflete corretamente nas estatísti· 
caso O setor não tem como repassar aos consumidores os custos dos 
impostos, como os que já incidem ou virão a incidir sobre o trabalho, 
o ICM e uma miríade de outros impostos. 

Mais devastador é o efeito dos impostos indiretos, como taxa de 
câmbio sobrevalorizada, confisco cambial, proibições ou restrições de 
exportações e tabelamentos de produtos alimentares e venda de esto­
que do Governo abaixo dos preços de mercado, para derrubá-los no pe-

38 



rlodo de safra. Seria aconselhável que os impostos indiretos fossem eli­
minados e substituldos pelo Imposto de Renda e pelo Imposto Territo­
rial Regressivo Contra a Propriedade Improdutiva. O ICM seria cobrado 
diretamente aos consumidores, nos supermercados e nas lojas que ven­
dem alimentos. Seus efeitos seriam, assim, muito mais transparentes. 

O Governo dispende, na chamada função agricultura, vultosa so­
ma de recursos. Parte deles são subsídios ao setor álcool-açúcar, ao 
trigo e ao crédito rural. Mas a parte mais substancial acabam sendo os 
subsldios aos consumidores. As camadas beneficiadas pertencem às 
classes média e alta. Pouco chega aos pobres. Os subsídios que bene­
f iciam as duas primeiras camadas precisam ser cortados e uma fórmu­
la precisa ser procurada para beneficiar os consumidores que perten­
cem à pobreza absoluta. 

Nos campos, os subsídios não beneficiam a maioria dos agricul ­
tores pobres. 

É aconselhável o corte de subsldios em favor de programas de in­
vestimentos, como pesquisa, extensão, irrigação, calcário e fósforo, e 
conservação de solos. 

A escola primária é outra área a ser beneficiada. A agricultura mo­
derna tem seu avanço dificultado onde medra o analfabetismo. Da mes­
ma forma, os programas de saúde são muito importantes. 

o Ministério da Agricultura 
O Ministério da Agricultura será transformado no único ministério 

dos agricultores. As atividades de meio ambiente e de abastecimento 
serão retiradas do seu âmbito de ação. 

Mas o Ministério da Agricultura necessita estar presente nos con­
selhos que existirem sobre o assunto. Precisa ser o· responsável por to­
da a política agrlcola, mesmo que o Governo queira ter mais um min is­
tér io na fase de execução. 

O Ministério da Agricultura necessita de opções claras e, assim, 
enunciá-Ias. Entre elas estão: 

ai um programa para modernizar a agricultura e 
bl um programa para ajudar os pequenos agricultores ainda sem 

cond ições de participar do processo de modernização. 
Os dois programas terão orçamentos próprios e bem definidos. 

Além disto, cuidará de: 
ai programas de serviços, como defesa sanitária, pesquisa e ex­

tensão rural, e 
bl formulação da pollt ica agrícola e sua administração: preços­

-mlnimos, administração de estoques {aquisição, manejo e ven­
dai polltica comercial. Terá voz ativa na polltica de crédito rural 
e de exportações, tanto na formulação como na execução. 
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CONCLUSÕES 

1. A agricultura moderna está def in itivamente implantada no Bra ­
sil e a pollt ica agrícola precisa estimula r o seu crescimento. A agricul ­
tura moderna é muito semelhante à indústria, fortemente v inculada aos 
mercados de produtos e de insumos e ao mercado externo. Por isto, 
muito afet ada pelas polrt icas macroeconômicas. A instabilidade dos pre­
ços, taxas de juros, políticas de exportação e taxas de cãm bio, pa ra 
dar alguns exemplos, a inf luenciam profundamente; 

2. No âm bito da agricultura modern a cabem determinadas ações 
do Governo, como investimento em pesquisa agrícola e em extensão 
ru ral para os grupos de pobreza. Investimentos na inf ra-estrutura de 
transportes, comunicações, portos, aeroportos e informações de mer­
cado. A poiar os programas, como o de irrigação, e o financiamento da 
aplicação de calcário e fósforo para recuperação de solos; e a conser­
vação de recursos natura is. 

3. No que diz respeito à reforma agrária, ela deve ser prior itária 
no Nordeste e executada, a nrvel de assentamento, pelas associações 
de agricultores. Deve-se evitar a reprodução da estrutura agrária do resto 
do Brasi l na Região Amazônica. Lá, como no Centro-Oeste, no Nordes­
te, no Sudeste e no Sul, um imposto territorial regressivo quanto à pro­
priedade improdutiva, adequadamente apl icado, é instrumento valioso 
para corrigir as distorções ex istentes. 

4. No passado, o meio am biente comandou a produção da Região 
Amazônica. Hoje é o mercado que comanda e, por ele, v irá a agricult u­
ra moderna. É melhor estudar seriamente a questão e não fechar os 
olhos a uma realidade que aí está. Medidas de caráter policial não pro­
tegerão o meio am biente. A ret irada dos subsrdios é mais ef iciente. 
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ADENDO 

Este adendo visa a esclarecer e aprofundar a abordagem de al ­
guns temas tratados no texto. 

1. Os termos agricultura moderna e comercial têm, no texto, o 
mesmo significado. 

2. A página 1, refere-se a três grupos de tecnologia. No grupo 
poupa-produto, implicitamente, admite-se a tecnologia poupadora do 
tempo da dona-de-casa. Nas sociedades urbanizadas essas tecnologias 
são muito importantes. Pode-se considerá-Ias como um grupo à parte. 

3. Na página 18 aparece uma frase grifada: " Ou seja, o progresso 
tecnológico empobrece o meio ru ral". 

a. A afirmativa é relativa. Ou seja: o meio urbano ganha mais do 
que o meio rural, como conseqüência do progresso tecnológico. Se o 
exôdo rural não sucedesse, os agricultores poderiam ficar em pior si­
tuação do que antes. Na realidade, os agricultores que restarem fica­
rão melhor do que antes. A pollt ica de suporte de preços, aludida no 
texto, visa a criar condições para a permanência dos agricultores. 

b. Fala-se, também, em queda da receita da agricultura. A 
elasticidade-preço da demanda dos produtos agrlcolas é menor que 1. 
Como conseqüência, uma queda de preços leva a um aumento menos 
que proporcional da quantidade vendida pelos agricultores, resultando 
numa queda da receita' do setor. Note-se que o raciocfnio é de natureza 
de equiHbrio-parcial. Não leva em conta os efeitos sobre a economia 
dos ganhos tecnológicos. 
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c. A queda da receita do setor ocorre depois que a nova tecnolo­
gia é adotada pela grande maioria dos agricultores, resultando num subs­
tancial crescimento da produção e, conseqüentemente, da queda dos 
preços. É o efeito-mercado da nova tecnologia (5chuh, 1970). 

No primeiro instante, a demanda de trabalho é acrescida pela tec­
nologia poupa-terra, como conseqüência do aumento da produtivida­
de do trabalho. O salário pode crescer, dependendo da natureza da oferta 
de trabalho. Depois que o efeito-mercado faz sentir-se, caem os preços 
dos produtos. Desloca-se para baixo a curva da demanda de trabalho. 
E a conseqüente redução dos salários pode ser maior do que o ganho 
inicial. Para evitar-se o empobrecimento dos agricultores, é necessário 
liberar mão-de-obra para outros setores da economia. É óbvio que a tec­
nologia poupa-trabalho libera mão-de-obra desde o inicio. Ou, então, 
os t rabalhadores terão que aceitar uma redução de salários para invia­
bilizar a entrada dessa tecnologia. Note-se que, no caso brasileiro, a di­
fusão de tecnologia poupa-trabalho fo i conseqüência do exôdo rural e 
dos subsídios dados à mecanização, mormente na década de 70 (Al­
ves, 74). 

A tecnologia poupa-produto contribuiu para intensificar o efeito­
-mercado, embora ela seja de alta relevância para os consumidores. 

No caso brasileiro, como se disse no texto, a queda dos preços 
é reduzida pelo efeito-renda. Ou seja, o efeito-renda desloca para a di­
reita a curva da demanda de alimento, reduzindo, assim, a queda dos 
preços que ocorreria como conseqüência do deslocamento da oferta. 

No gráfico, o progresso tecnológico reduz o preço de Po para pl . 
O efeito-renda, deslocando a demanda para a direita, eleva o preço para 
p". 
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d. Os efeitos negativos aludidos são evitáveis através das seguin­
tes medidas: 

• aumentando-se as exportações, 
• usando-se os recursos obtidos através da modernização pa­

ra se desenvolver a agricultura, indústria e setor de serviços e 
• compensando os agricultores através da polftica de suporte 

de preços. 

Nos países ricos, as evidências indicam que o efeito-mercado e 
da mecanização são marcantes. As sociedades estão pagando pesa­
dos subsldios para manter os agricultores produzindo. É bem verdade 
que a natureza dos subsídios tende a agravar o efeito-mercado. Esti­
mulam o progresso tecnológico e a produção. 

4. Porteira do agricultor significa porteira da fazenda (pág ina 10). 
5. A última f rase da páQina 15, Que antecede o título Excedente 

de produção, quando se fala em "incremento da área do estabeleci­
mento" refere-se ao incremento de todos os fatores de produção. 

6. Página 21, EFEITO SOBRE O MEIO AMBIENTE. A frase: " Suas 
previsões não se real izaram; em parte, porque foram feitas", significa 
que o fato de fazer-se uma previsão, quando ela é levada a sério, a so­
ciedade toma med idas para evitar os acontecimentos previstos. Neste 
contexto, fala-se na miséria do historicismo (Popper, 1980). 
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